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1. INTRODUÇÃO  

 

   Este Plano de Governo tem como objetivo apresentar as principais 

propostas do candidato à prefeito Edson do Nascimento e seu vice Jerry de Adriani 

Oliveira, para a administração municipal no período 2025/2028. O conteúdo programático 

das propostas foi desenvolvido a partir das experiências adquiridas ao longo de suas 

trajetórias de vida.  

 

   O Plano ora apresentado traduz o anseio de uma gestão comprometida com 

a população Passavintense. Vem daí o slogan “Passa Vinte no Caminho Certo”. Trata-se 

de uma proposta de política na qual se vislumbra um amplo desenvolvimento e 

participação social, em especial com o difícil momento que estamos vivenciando e 

ansiando que seja breve.  

 

   Neste sentido, contempla em todos os setores ideias inovadoras e 

inclusivas. Neste difícil período, o candidato, pretende aprimorar Gestão na 

administração municipal, propondo e executando projetos estruturantes em serviços 

críticos para a população, com resultados altamente positivos nas diferentes áreas de 

atuação do Governo, possibilitando a modernização e o desenvolvimento.  

 

   Esses são os princípios que deverão caracterizar uma administração forte 

e verdadeiramente comprometida com os desejos da população. Destaque-se ainda que 

todas as ações propostas estarão em consonância com a legislação (federal, estadual e 

municipal vigentes) e obedecerão ao princípio da sustentabilidade econômica e 

socioambiental.  

 

   Cabe ressaltar que este Programa não se configura uma ideia acabada ou 

imposta, mas apenas um esboço das principais ações a serem empreendidas, estando 

aberto a outras contribuições que possam vir a surgir ao longo da campanha eleitoral e 

no decorrer da gestão, quando a administração se abrirá à participação da comunidade.  

 

   O Plano de Governo aqui delineado representa um modelo de gestão de alto 

desempenho com participação cidadã e reflete simultaneamente o pragmatismo e o 

idealismo do candidato. As propostas contemplam objetivos e projetos ambiciosos, com 

envergadura e complexidade que demandarão uma administração extremamente 

dedicada e competente, muito próxima e conhecedora das necessidades do povo 

Passavintense.  

 

 

2. EDUCAÇÃO  

 

a) Competências do Município  

 

   De acordo com o Artigo 30 da Constituição Federal de 1988, é atribuído ao 

município o exercício, com assistência técnica e financeira do Estado e da União, toda a 
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organização da educação pré-escolar e do ensino fundamental. Situação essa que não 

impossibilita o Estado e União de manterem suas instituições próprias nos mesmos 

níveis educacionais. Além disso, permite que os municípios possam condicionar 

instituições escolares em níveis diferentes dos já implementados, mesmo não sendo 

uma obrigação destinada a eles. 

 

“Art. 30 da Constituição Federal de 1988. Compete aos Municípios ...  

 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 

educação pré-escolar e de ensino fundamental”.  

 

   Os princípios que devem nortear o sistema educacional estão previstos na 

íntegra nos Artigos 205 e 206 da Constituição. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 

Lei 9.394 de 1996, traz consigo uma explicação do que é estabelecido na Constituição, 

ou seja, quais são as condutas esperadas do município frente a educação pré-escolar e 

ao ensino fundamental.  

 

“Artigo 11 da Lei nº 9.394 de 20 de Dezembro de 1996 Art. 11. Os Municípios incumbir-

se-ão de:  

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas 

de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;  

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;  

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;  

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino;  

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino 

fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem 

atendidas plenamente as necessidades de sua área de 5 competência e com recursos 

acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e 

desenvolvimento do ensino. 

 VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei nº 

10.709, de 31.7.2003)  

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual 

de ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica.”  

 

   A priori, é fundamental estabelecer de forma clara e concisa o que a 

educação infantil e o ensino fundamental abrangem.   

 

• A educação infantil tem como intuito o desenvolvimento integral da criança até 5 (cinco) 

anos, e deverá estar envolvida diretamente a aspectos físicos, psicológicos, intelectuais 

e social, sendo oferecidos em creches ou entidades equivalentes. A União, Estados e 

Municípios, em consonância, definem as diretrizes que regem os currículos e os 

conteúdos mínimos para a educação infantil.   
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• O ensino fundamental gratuito na escola pública, com 9 anos de duração obrigatória, 

tem início aos 6 (seis) anos de idade, o qual tem o foco direcionado para a formação 

básica do cidadão. É de responsabilidade municipal matricular todos os alunos que estão 

em fase de Ensino Fundamental em escolas, preferivelmente nas que localizadas 

próximas às residências dos mesmos. Os alunos irão precisar, gratuitamente, de 

material didático, transporte escolar, alimentação e assistência à saúde.  

 

 

   Para a adequada prestação dos serviços educacionais de sua competência, 

os municípios devem estar compenetrados a determinados itens, como:   

 

• Ofertar educação especial para aqueles que precisam desde a educação infantil; 

•  Ofertar educação para jovens e adultos que não possuem escolaridade comprometida, 

em conjunto com Estado e União;   

• Deverão realizar para todos os professores em atividade cursos de capacitação; 

•  Deverão, anualmente, enumerar as crianças e adolescentes em idade escolar, assim 

como os jovens e adultos que não concluíram a educação básica. 

 

 b) Principais Desafios  

 

   Proporcionar, hoje, educação de qualidade é uma adversidade a todos os 

viventes de governo, em seus específicos âmbitos de atuação. Sendo esses os aspectos 

que mais demonstram essas adversidades: 

 

Financiamento da educação: o pagamento destinado aos docentes é o maior gasto no 

setor educacional. Mesmo sendo um gasto muito representativo, compreende-se que, 

de maneira geral, existe uma demanda considerável por uma melhor remuneração aos 

professores. O Ministério da Educação (MEC), anualmente, revisa o Piso Nacional da 

Educação, que é o valor mínimo que estados e munícipios devem pagar a seus 

professores. No entanto, estes ajustamentos nem sempre são adequados com a 

capacidade de pagamento dos estados e municípios, desencadeando um importante 

desafio. 

 

Transporte escolar: atender a demanda de que as vagas sejam ofertadas próximas à 

residência dos estudantes torna-se um desafio quando se trata de municípios com áreas 

rurais extensas. Além disso, algumas comunidades não possuem alunos suficientes que 

evidenciem a necessidade de inaugurar uma escola exclusiva para atender esta região. 

Sendo assim, faz-se necessário um programa de transporte escolar, que precisa de altos 

investimentos em veículos e sua manutenção.   

 

Alimentação escolar: repleta de qualidade deve ser provida a alimentação escolar, sendo 

ela composta por alimentos frescos e nutritivos. Determinado por aluno e por dia o 

cálculo do valor do repasse federal para alimentação é feito, recurso esse que deve ser 
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bem gerenciado. Sendo a manipulação e compra dos alimentos uma dificuldade para os 

municípios em manter esta qualidade da alimentação escolar.   

 

Qualidade do ensino: atrelado a boa capacitação dos professores o ensino de qualidade, 

também, se relaciona com o envolvimento familiar na educação, material didático 

atualizado, devida supervisão dos docentes e discentes, e metodologias de ensinos 

estruturadas. A preocupação dos municípios deve estar em medir a qualidade do ensino, 

além de reconhecer onde estão as necessidades de melhorias mais pertinentes.  

 

c) Definindo Propostas  

 

   Diante dos atuais problemas identificados o candidato idealiza propostas. 

No entanto, entende-se que é impossível solucionar todas as questões, devendo, então, 

se concentrar naqueles entendidos como mais urgentes ou estratégicos. 

 

   Alguns dos objetivos para a área são:   

 

 

➢ Colégio em turno único e funcionamento em sistema integral. 

➢ Criação da horta escolar. 

➢ Criação de aulas voltadas para agricultura familiar. 

➢ Criação da Biblioteca virtual, tendo acesso a todos munícipes. 

➢ Criação de sala de informática na escola, para desenvolvimento de atividades voltadas 

para aulas de inserção a tecnologias. 

➢ Inserção de aulas de economia financeira. 

➢ Implantação da plataforma digital, que auxilie nas modalidades do ensino hibrido. 

➢ Uniforme completo para todas as crianças 

➢ Ampliação de curso preparatório para ENEM e vestibulares 

➢ Kit de material Escolar. 

➢ Formação continuada para professores  

➢ Priorizar o investimento na rede de ensino infantil e fundamental, com atenção à 

Educação voltada para as crianças com deficiência. 

➢ Revisão no plano de carreira dos professores. 

➢ Berçário infantil para as crianças acima de 6 meses de idade. 

➢ Garantia da continuidade de transporte digno e eficiente aos estudantes que se 

deslocam das comunidades para a sede municipal, assim como o transporte escolar 

universitário e técnico. 

➢ Projetos de intensificação de melhoria da educação básica. 
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➢ Ouvidoria educacional. 

➢ Implantação do curso de empreendedorismo nas escolas. 

➢ Cursos de orientação vocacional voltados ao ensino superior. 

➢ Reabertura da biblioteca municipal, juntamente com adequação e melhoria do acervo. 

➢ Projeto de aulas de reforço continua e paralela. 

➢ Investimento de envolvimento sócio-emocional dos alunos trazendo assim o estudo da 

neurociência e da psicopedagogia. 

 

3. SAÚDE  

 

a) Competências do Município  

 

   De acordo com a Constituição Federal de 1988, são atribuídos aos 

munícipios os serviços de atendimento à saúde em território local, e o mesmo poderá 

exercer suas funções neste âmbito com a cooperação técnica e financeira da União e do 

Estado. Ademais, os Estados e a União continuam capacitados para manter suas 

instituições hospitalares próprias em nível local.  

 

   A Constituição Federal de 1988 assim define em seu Artigo 30:  

 

Art. 30. Compete aos Municípios ...  

 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de 

atendimento à saúde da população.  

 

   A Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, é responsável por sistematizar sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde (SUS) para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, além de especificar sobre a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes a cada ente federado. O SUS é, de acordo com a Constituição, 

um conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por instituições municipais, 

estaduais e federais, seja da administração direta, indireta ou das Fundações mantidas 

pelo Poder Público. 

 

   Em face de uma política pública complexa, a Lei 8.080 determina 

prerrogativas comuns, seja no âmbito administrativo bem como, na gestão da política 

de saúde.  

 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em seu âmbito 

administrativo, as seguintes atribuições:  

 

I - definição das instâncias e mecanismos de controle, avaliação e de fiscalização das 

ações e serviços de saúde;  
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II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em cada ano, à 

saúde;  

III - acompanhamento, avaliação e divulgação do nível de saúde da população e das 

condições ambientais;  

IV - organização e coordenação do sistema de informação de saúde;  

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade e 

parâmetros de custos que caracterizam a assistência à saúde;  

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade para 

promoção da saúde do trabalhador;  

VII - participação de formulação da política e da execução das ações de saneamento 

básico e colaboração na proteção e recuperação do meio ambiente;  

VIII - elaboração e atualização periódica do plano de saúde;  

IX - participação na formulação e na execução da política de formação e desenvolvimento 

de recursos humanos para a saúde;  

X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema Único de Saúde (SUS), de 

conformidade com o plano de saúde;  

XI - elaboração de normas para regular as atividades de serviços privados de saúde, 

tendo em vista a sua relevância pública;  

XII - realização de operações externas de natureza financeira de interesse da saúde, 

autorizadas pelo Senado Federal;  

XIII - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes 

de situações de perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de epidemias, a 

autoridade competente da esfera administrativa correspondente 9 poderá requisitar 

bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, sendo-lhes assegurada 

justa indenização;  

XIV - implementar o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados; XV - propor 

a celebração de convênios, acordos e protocolos internacionais relativos à saúde, 

saneamento e meio ambiente;  

XVI - elaborar normas técnico-científicas de promoção, proteção e recuperação da 

saúde;  

XVII - promover articulação com os órgãos de fiscalização do exercício profissional e 

outras entidades representativas da sociedade civil para a definição e controle dos 

padrões éticos para pesquisa, ações e serviços de saúde;  

XVIII - promover a articulação da política e dos planos de saúde;  

XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde;  

XX - definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscalização inerentes ao poder de 

polícia sanitária;  

XXI - fomentar, coordenar e executar programas e projetos estratégicos e de atendimento 

emergencial.  

 

Art. 18. À direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete:  

 

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e 

executar os serviços públicos de saúde;  



 

 

8 

 

II - participar do planejamento, programação e organização da rede regionalizada e 

hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS), em articulação com sua direção 

estadual;  

III - participar da execução, controle e avaliação das ações referentes às condições e aos 

ambientes de trabalho;  

IV - executar serviços:  

a) de vigilância epidemiológica;  

b) vigilância sanitária;  

c) de alimentação e nutrição;  

d) de saneamento básico; e  

e) de saúde do trabalhador.  

V - dar execução, no âmbito municipal, à política de insumos e equipamentos para a 

saúde;   

VI - colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente que tenham repercussão 

sobre a saúde humana e atuar, junto aos órgãos municipais, estaduais e federais 

competentes, para controlá-las;  

VII - formar consórcios administrativos intermunicipais;  

VIII - gerir laboratórios públicos de saúde e hemocentros;  

IX - colaborar com a União e os Estados na execução da vigilância sanitária de portos, 

aeroportos e fronteiras;  

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios com 

entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua 

execução;  

XI - controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços privados de saúde;  

XII - normatizar complementarmente as ações e serviços públicos de saúde no seu 

âmbito de atuação.  

 

 

   No artigo 18, neste mesmo capítulo da Legislação, é possível encontrar 

determinações sobre as responsabilidades sujeitadas ao município em relação a direção 

municipal do Sistema SUS.  

 

   Primeiramente, esclarecer que é de responsabilidade do município 

providenciar, integralmente, acesso a seus cidadãos aos três níveis de atenção em 

saúde, para assegurar a melhor estruturação e planejamento das ações e dos serviços 

do sistema de saúde:   

 

• O primeiro nível de atenção à saúde é representado pela atenção básica em saúde. 

Composta por um conjunto de ações que englobam promoção, prevenção, diagnóstico, 

tratamento e reabilitação.   

 

• A atenção de média complexidade ambulatorial, de nível intermediário, conta com ações 

e serviços que visam atender aos principais problemas e agravos de saúde da 



 

 

9 

 

população, a qual precisa de profissionais especializados e a utilização de recursos 

tecnológicos, para dar suporte ao diagnóstico e tratamento.   

 

• A atenção de alta complexidade envolve alta tecnologia e alto custo, integrando todos 

os níveis de atenção à saúde.  

 

 

b) Principais Desafios  

 

   Propiciar uma saúde de qualidade é um desafio para todos os governos. 

Alguns pontos se destacam entre todos os obstáculos, como:   

 

Financiamento da saúde: A aplicação do percentual mínimo de 15% (•quinze por cento) 

da arrecadação dos impostos e a aplicação correta dos gastos transferidos fundo a 

fundo pelo Governo Federal e Governo Estadual são árduos à administração municipal 

devido aos inúmeros programas, fontes diversificadas de recursos e aplicações 

vinculadas.   

 

Transporte fora do domicílio: devido à falta de estrutura para atendimentos de• média e 

alta complexidade, em grande parte dos municípios, assim como em nossa cidade, a 

integralidade da atenção básica fica comprometida. Dessa forma, através do 

fornecimento de transporte eficiente para toda a população essas necessidades serão 

atendidas em outro território, através do deslocamento ofertado pelo município. 

Portando, necessita-se de um investimento em serviços de transportes.  

 

Qualidade da atenção à saúde e da percepção da população quanto ao atendimento em 

saúde: a rede de atenção à saúde disponibilizada pela prefeitura deve ser clara, além 

daquela que fornecerá para fora do domicílio. Dessa forma, a capacidade financeira do 

município em fornecer serviço no território, número de cidadãos atingidos por este 

serviço, nível de desconforto causado pela especialidade médica são fatores de suma 

importância a serem pensados na estruturação da rede de saúde municipal, contribuindo 

para percepção da população local diante da qualidade de atendimento.  

 

c) Definindo Propostas:  

 

   Diante das questões identificadas o candidato idealiza propostas. No 

entanto, entende-se que é impossível solucionar todas, calhando concentrar-se 

naqueles entendidos como mais urgentes ou estratégicos, sendo elas:   

 

➢ Criação do plano municipal de castração de animais. 

➢ Programa saúde sobre rodas. 

➢ Construção de uma policlínica.  

➢ Continuação da informatização do sistema de saúde. 
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➢ Consultas semanais com profissionais de equoterapia. 

➢ Consultas semanais de terapia ocupacional, massoterapia. 

➢ Criação de uma ala de fisioterapia. 

➢ Formação e treinamento, através de cursos, de servidores efetivos para elaboração de 

projetos de captação de recursos para saúde do município. 

➢ Cursos de treinamento, reciclagem e aperfeiçoamento para a valorização dos servidores 

da Saúde em todas as áreas. 

➢ Aquisição de aparelho de ultrassonografia. 

➢ Valorização das equipes de Agentes Municipais de Saúde e Endemias. 

➢ Implantação da ouvidoria da saúde como canal aberto de comunicação entre o cidadão 

e a saúde, para que seja recebidas reclamações, sugestões e elogios. 

➢ Criação do PADI (Programa de Atendimento Domiciliar ao Idoso). 

➢ Ampliar o atendimento de especialidades no Centro de Saúde. 

➢ Manter os programas e projetos em funcionamento atualmente. 

➢ Promover capacitação dos servidores e profissionais da saúde a fim de garantir a 

melhoria e a humanização do atendimento na rede de saúde pública. 

 

4. INFRAESTRUTURA  

 

   A infraestrutura configura-se como uma das áreas mais importantes de 

atuação do setor público, tendo implicações sobre o cotidiano da comunidade. Um dos 

maiores desafios do Poder Executivo está relacionado ao mapeamento dos problemas e 

definição daqueles que serão prioritários, uma vez que as obras a serem executadas se 

apresentam em larga escala. Este esforço demanda planejamento e deve ser pautado 

sobre tudo pela utilização transparente dos recursos públicos. A capacidade gerencial 

para o setor deve ser destacada, para que eventuais problemas que possam surgir não 

comprometam os projetos delineados.  

 

   De acordo com a Constituição Federal Brasileira promulgada no ano de 

1988, a prefeitura municipal tem o dever de prover serviços eficientes de pavimentação 

para as vias urbanas, bem como ser a responsável por sua manutenção através de ações 

como a drenagem para a água de chuva e a sinalização das ruas. Tais investimentos 

impactam diretamente sobre a economia, saúde e bem-estar da população.  

 

   Alguns dos objetivos estabelecidos para a área são:  

 

➢ Programa pontos críticos zero, onde será calçado os pontos críticos das estradas rurais. 

➢ Programa de reforma e revitalização das ruas urbanas. 
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➢ Criação do Centro Administrativo. 

➢ Programa de ajuda para aquisição de escritura pelos munícipes proprietários de imóveis 

no município. 

➢ Aquisição de terreno para construção do novo cemitério municipal. 

➢ Cadastramento digital no cemitério. 

➢ Continuidade no processo de aumento de iluminação das vias de acesso entre as 

comunidades e a sede municipal. 

➢ Continuidade das obras de manutenção das estradas municipais.  

➢ Continuidade na reestruturação e ampliação da frota municipal. 

➢ Continuidade no processo de revitalização e construção de pontes e mata-burros. 

➢ Atrair industrias, empresas e investidores. 

➢ Continuidade no transporte feito entre as comunidades até a cidade. 

 

5. AGRICULTURA  

 

   A agricultura é outro tema bastante relevante em nosso município, que 

dispõe de uma área rural extensa e diversificada. Reconhecer o papel fundamental do 

produtor rural deve ser prioritário na agenda municipal. A agricultura de base familiar 

configura-se em um importante pilar para a economia da cidade, como geradora de 

empregos e mecanismo de erradicação da fome e de estabelecimento de um patamar de 

segurança alimentar sustentável. 

 

   No Brasil o setor é responsável por 80% dos alimentos que chegam à mesa 

da população, destacando-se o leite, a mandioca e o feijão. Outro fator vantajoso deve-

se ao fato de que esse segmento da economia agrícola não emprega grande quantidade 

de maquinários, evitando a substituição do trabalhador do campo pelos equipamentos. 

A oferta de empregos nas áreas rurais decorrentes deste tipo de atividade é de suma 

importância para geração de renda local. 

 

   Sem dúvidas, o produtor rural e sua atividade agrícola são os grandes 

responsáveis pela geração de riquezas e de alimentos não só para o município, mas 

também para o país. Com eles há a promoção do desenvolvimento socioeconômico e 

cultural das comunidades locais. Seu incentivo é primordial. 

 

   Alguns dos objetivos estabelecidos para a área são:  

 

➢ Programa de incentivo a criação de hortas (PROHORTA). 

➢ Compra de tobata para apoio ao PROHORTA. 

➢ Incentivo ao produtor rural para a busca de calcário. 
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➢ Compra de plantadeira em apoio ao PROCAMPO. 

➢ Compra de batedeira de feijão em apoio ao PROCAMPO. 

➢ Compra de ensiladeira lateral em apoio ao PROCAMPO. 

➢ Criação de programa em apoio ao produtor rural de aprimoramento genético. 

➢ Desenvolvimento de apoio a piscicultura no município. 

➢ Cursos voltados para desenvolvimento de outras atividades para o campo. 

➢ Elaboração e aprovação do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural de Passa Vinte. 

➢ Incentivar a criação de Cooperativas e associações para a aquisição de máquinas de 

resfriamento, processamento, transporte e industrialização de leite. 

➢ Implantação do Projeto Lavoura Comunitária em parceria com a EMATER e associações 

de produtores rurais. 

➢ Cumprimento da Legislação que trata da obrigatoriedade por parte dos municípios de 

aquisição de gêneros da merenda escolar de produtores locais. 

➢ Estímulo à construção de microempresas e associações para autogestão, por meio de 

cursos de capacitação voltados aos produtores rurais. 

➢ Programa de fortalecimento e incentivo de produção agrícola orgânica na agricultura 

familiar. 

 

 

 

6. CULTURA E TURISMO  

 

   Prover a cidade com serviços culturais e atrativas do ponto de vista do 

turismo é hoje um desafio. A cultura faz parte do dia a dia do cidadão e nosso munícipio 

está em uma das rotas mais importantes do país, isso deve ser explorado a fim de trazer 

maiores oportunidades e prazeres ao povo de nossa cidade.  

 

   Alguns dos objetivos estabelecidos para a área são:  Preservação, 

restauração e recuperação dos patrimônios; 

 

➢ Criação de novos mirantes no município em pontos estratégicos. 

➢ Criação do Calendário anual de eventos. 

➢ Construção da tirolesa da pedra da carapuça ao parque de exposições. 

➢ Limpeza periódica dos pontos turísticos do município.  

➢ Construção e criação do centro cultural municipal. 

➢ Qualificação de guias turísticos.  
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➢ Credenciamento de guias turísticos. 

➢ Construção de um museu ferroviário na subestação de Carlos Euler. 

➢ Formação de feira de gastronômica. 

➢ Oficinas artísticas e culturais. 

➢ Feira do livro e do artesanato. 

➢ Festival de Música, encontro de bandas e fanfarras. 

➢ Criação da banda e fanfarra municipal. 

➢ Apoiar as festas tradicionais, culturais e religiosas no município. 

➢ Criação do parque florestal. 

 

 

7. ESPORTE E LAZER  

 

   Esporte e lazer são direitos fundamentais para a garantia do 

desenvolvimento social. A partir da Constituição de 1988, o lazer passou a ser direito 

social de todos os cidadãos brasileiros. Isso é assegurado também, praticamente, em 

todas as constituições estaduais e leis orgânicas de municípios de nosso país 

 

   O esporte e o lazer vêm ganhando importância enquanto políticas públicas 

há bem pouco tempo. E, acreditamos que, falar de esporte e lazer é sinônimo de 

desenvolvimento humano, para crianças, jovens, adultos e idosos.  

 

   Alguns dos objetivos estabelecidos para a área são:  

 

➢ Criação do calendário esportivo, 

➢ Continuidade de todos os eventos esportivos que ocorre no município. 

➢ Criação do campeonato de futsal entre bairros.  

➢ Criação do campeonato de handebol entre bairros. 

➢ Criação do torneio de corrida de estradas de Passa Vinte. 

➢ Criação do torneio de corrida de bicicleta de Passa Vinte. 

➢ Criação do evento de corrida de montanha. 

➢ Revitalização do estádio municipal, arquibancadas, banheiros, iluminação e gramado. 

➢ Ampliação dos jogos escolares. 

➢ Incentivar e apoiar os atletas e equipes para participar de competições intermunicipais, 

estaduais e nacionais. 

➢ Promover eventos esportivos de diversas modalidades. 
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➢ Pleitear junto a outras esferas de governo, parceria para a execução de iniciação 

esportiva. 

➢ Construção de novos espaços poliesportivos. 

➢ Construção de campo de futebol Society. 

 

8 MEIO AMBIENTE 

 

   A Gestão Ambiental é necessária à medida em que crescentes demandas 

sociais, incluindo preocupações ambientais e busca da sustentabilidade aparecem. 

Dessa forma, essas motivações envoltas no ato de gerir o meio ambiente, acontecem 

por ações diretas, que envolvem investimento, providências institucionais, jurídicas e 

econômicas, visando sempre o equilíbrio contínuo da sociedade com o meio. 

 

   Alguns dos objetivos estabelecidos para a área são:  

 

➢ Continuidade ao plano municipal de saneamento básico PMSB, com a construção de 

uma ETE e a separação total do esgoto e da drenagem urbana. 

➢ Construção de fossas sépticas no distrito de Carlos Euler. 

➢ Equipamento de reaproveitamento de óleo de cozinha, com o recolhimento do mesmo 

junto aos munícipes . 

➢ Realização de coletas seletivas. 

➢ Incentivo a criação de associação de reciclagem nomunicípio. 

➢ Elaborar mecanismos e estratégias de despoluição e recuperação de rios e nascentes. 

➢ Distribuição de mudas de plantas nativas. 

➢ Ampliar o apoio às entidades e movimentos organizados não governamentais de 

proteção ao Meio Ambiente e Animais. 

➢ Ampliação da cobertura de coleta de lixo com a inclusão da coleta nas comunidades 

rurais assim como nos pontos turísticos. 

➢ Colocação de lixeiras nos pontos turísticos.  

➢ Programa cidade verde, com o plantio de árvores nas ruas e terrenos particulares. 

➢ Criação do conselho municipal de meio ambiente e do fundo municipal de meio 

ambiente. 
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9. DESENVOLVIMENTO SOCIAL E EMPREGO 

 

   O desenvolvimento social tem o papel de garantir ao cidadão o acesso aos 

seus direitos sociais, ouvi-lo e orientá-lo com o objetivo de que se fortaleça para 

conquistar a autonomia é o papel da assistência social, que oferece serviços às famílias 

pobres e em situação de vulnerabilidade. Também incentiva a comunidade a se 

mobilizar, oferta benefícios e abrigos para assegurar a sobrevivência da população em 

momentos críticos. 

 

   A geração de emprego é condição essencial, não somente pela manutenção 

financeira, mas pela dignificação da vida. Trabalhar se constitui numa parte importante 

da vida. E vai além do ganha-pão. Tem a ver com realização pessoal, com sentir-se útil e 

encontrar sentido para os dias. “A importância do trabalho na vida do ser humano vai 

muito além do fato de que, através dele, satisfazemos nossas necessidades básicas. O 

trabalho, por si só, é revelador da nossa humanidade, uma vez que possibilita ação 

transformadora sobre a natureza e si mesmo.  

 

   Alguns dos objetivos estabelecidos para a área são:  

 

➢ Continuação nas atuais ações que o CRAS já promove. 

➢ Aquisição de um veículo para o conselho tutelar. 

➢ Criação de oficinas de teatro com jovens e crianças no CRAS. 

➢ Criação de curso de corte e costura, com visão no emprego. 

➢ Curso de artesanato para todas as idades. 

➢ Ampliação da sede do CRAS. 

➢ Ampliar ofertas de cursos e oficinas no CRAS. 

➢ Promoção de eventos e passeios para a terceira idade. 

➢ Implantar Projeto Recomeçar visando funcionar como uma parceria que busca resgatar 

o vínculo familiar e garantir um atendimento social, de saúde, educação e trabalho. 

➢ Criação da casa do Idoso. 

➢ Criar incentivos à instalação de novas unidades industriais e comerciais no município.  

➢ Articular-se com entidades representativas do setor empresarial visando apoiar as 

iniciativas voltadas ao desenvolvimento econômico, trabalho e geração de emprego e 

renda. 
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➢ Ampliar o apoio às micro e pequenas empresas. 

➢ Programa de orientação para prevenção de alcoolismos e drogas. 

➢ Capacitação dos conselheiros tutelares para atuação e efetiva e correta de suas 

funções. 

➢ Implementação de plano para erradicação de casas sem condições mínimas de 

moradia. 

➢ Revisão do cadastro único para inserção nos programas sociais fazendo a busca ativa 

para incluir pessoas atualmente afastadas dos programas pela falta de acesso à 

informação. 

 

10. SEGURAÇA 

 

   Embora os municípios não tenham atribuição específica de atuarem na 

segurança pública (com exceção da referente à proteção dos seus bens e serviços, 

conforme a CF/88, art. 144 § 8º), são de importância fundamental para provê-la. Não 

apenas a questão de prevenção social e situacional, mas o delito em si é muito 

influenciado pelo desenho urbano. 

 

   Alguns dos objetivos estabelecidos para a área são:  

 

 

➢ Sequência na colocação de câmeras de monitoramento na cidade, para reforço do 

monitoramento remoto. 

➢ Criação da guarda civil municipal.  

➢ Aquisição de viatura para a guarda civil municipal. 

➢ Atuar de forma integrada com o conselho tutelar, resguardando as competências legais 

do órgão. 

➢ Aumentar o efetivo policial. 

➢ Implantação do conselho municipal de segurança pública. 

➢ Monitoramento das entradas e saídas da cidade 24 horas por dia. 

➢ Instalação de câmeras de segurança nas escolas e patrimônios públicos . 

 

11. FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

 

   Vivemos um momento em nosso país no qual a atividade pública enfrenta 

diversos desafios que englobam esferas éticas, políticas, técnicas, entre outras. Estes, 
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em muitos casos, estão atrelados à gestão de pessoas. Neste texto, você vai descobrir 

uma das formas de minimizar esses desafios. 

 

   O primeiro passo para o gestor público é entender que valorizar o servidor 

é uma estratégia que está em suas mãos e que visa aumentar a consciência desse 

servidor com o ethos público e com sua função em si, ou seja, servir à sociedade e ao 

bem comum. 

 

   Alguns dos objetivos estabelecidos para a área são:  

 

➢ Continuação nas melhorias do transporte dos funcionários da obra. 

➢ Reforma no plano de carreira dos servidores. 

➢ Realização de Concurso Público. 

➢ Uniformização de todos os servidores. 

➢ Continuação do direito a cesta básica para os servidores. 

➢ Oportunidade de capacitação técnica aos servidores através de cursos. 

➢ Garantia de instrumentos técnicos para a busca da excelência no atendimento público e 

no desenvolvimento das funções. 

 

 

12. CONCLUSÃO 

 

   Por fim, gerir um município é sempre uma tarefa de grande 

responsabilidade, e requer transparência e proatividade por parte do gestor, aliado a 

participação popular para tornar eficiente os mecanismos e ferramentas de gestão.  

 

   Os desafios a serem enfrentados são inúmeros, porém, o desejo de vencê-

los é e sempre será maior. A população possui papel fundamental na administração 

municipal, uma vez que as melhorias ofertadas ao município visam somente seu bem 

estar e qualidade de vida.  

 

   Este compilado de propostas é um esboço de outras várias intenções em 

melhorar cada vez mais nossa cidade, realizando um trabalho sério e sem 

desmerecimento.  
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   Passa Vinte é regada de riquezas naturais e pessoas honestas e 

trabalhadoras, constituindo assim a fórmula para o sucesso. O objetivo de nossa 

administração será pautado no apoio popular, buscando sempre ouvir as demandas dos 

cidadãos no auxílio do diagnóstico dos problemas mais urgentes a serem solucionados.  

 

   Com muita humildade, respeito ao próximo e dedicação, esta coligação 

pretende fazer com que Passa Vinte desfrute de um futuro mais próspero e que seus 

munícipes gozem de maior qualidade de vida. 

 

 

 

 

 


